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1. INTRODUÇÃO

A principal contribuição das abordagens históricas e comparativas das ciências sociais para o estudo ecológico é a demonstração das interligações existentes entre comportamento humano, tradições culturais, população e ambiente físico.

Sociólogos e biólogos do comportamento humano procuram compreender as respostas adaptativas dos indivíduos a condições estressantes e vêm obtendo, pela interdisciplinaridade, explicações mais abrangentes para as respostas humanas a problemas ambientais específicos.

A adaptabilidade humana ocorre em diferentes níveis: individual, familiar e populacional.

As populações humanas procuram superar a potencial instabilidade do sistema por meio da diversificação localizada, buscando a auto-suficiência; por meio da mobilidade sazonal para enfrentar a escassez periódica de recursos; e por meio de redes complexas de comércio e trocas que facilitam o acesso a uma base de recursos mais ampla do que aquela que poderia ser controlada por uma determinada população.

Diversas práticas sociais e culturais parecem sustentar e assegurar o funcionamento dessa requintada estratégia adaptativa. Dentre elas, estruturas de parentesco e práticas matrimoniais servem para congregar ou dispersar uma população. Redes de informações incorporadas em associações de parentesco fictício, compadrio e relações informais permitem que a população conheça e avalie os recursos disponíveis. Os padrões de socialização servem para introduzir ou afastar as crianças dos recursos que as cercam.
Na medida em que uma população abandona a diversificação e adota uma estratégia especializada, essa mudança implica na reorganização de toda a vida social e cultural do grupo, e a sobrevivência da população dependerá do êxito dessa transição.

Nos últimos anos, a natureza da interação entre a população humana e o ambiente sofreu alterações. A razão mais comum para essa mudança radical tem sido a incorporação de regiões anteriormente isoladas aos planos nacionais de desenvolvimento. Esse desenvolvimento acarreta uma mudança radical na forma como o homem vê os obstáculos ambientais e como lida com eles. Em grande parte, a espécie humana esquivou-se do mundo restritivo da seleção natural - pelo menos a curto prazo. Estudos sobre a tomada de decisões tendem a enfatizar o caráter seletivo das informações envolvidas nas decisões humanas. Esse caráter seletivo significa que não interagimos com sistemas totais, mas com aspectos altamente selecionados desses sistemas. A cultura humana tem um papel fundamental nessa simplificação da "realidade".

O papel da cultura humana na adaptabilidade humana é ambíguo. Por um lado, o conhecimento cultural incorpora informações que provaram ser importantes para a sobrevivência humana. Grande parte do nosso êxito como espécie advém da capacidade que temos de aprender com as pessoas mais velhas a sabedoria acumulada no passado e, a partir de nossas próprias experiências da vida, contribuir para esse conjunto de conhecimentos. Por outro lado, o conhecimento cultural também inclui muita coisa que já não serve mais para aumentar nossas chances de sobrevivência. O conhecimento cultural está repleto de contradições a partir das quais os indivíduos deverão extrair o conhecimento que será aplicado a novas situações.

Quando o ritmo de mudanças se acelera, a lacuna existente entre mudança ambiental e mudança cultural tende a se ampliar. À medida que isso ocorre, aumenta a probabilidade de se tomar decisões que podem se dever a uma percepção equivocada do problema. Uma das questões de importância fundamental para os nossos dias é a de como proteger o conjunto de informações passadas e, ao mesmo tempo, transpor a lacuna existente entre mudança cultural e mudança ambiental. É importante lembrar que o ritmo acelerado das mudanças ocorridas no ambiente é uma decorrência direta das atividades e das "escolhas" humanas. Contudo, a maior parte dessas escolhas é feita com objetivos relativamente limitados ou com pouca consciência quanto às suas conseqüências ou custos.

2. ADAPTABILIDADE HUMANA ÀS ZONAS ÁRTICAS

A maior parte dos mecanismos para a adaptação humana às regiões árticas são mais de natureza reguladora do que de aclimação, desenvolvimentista ou genética. A habitação e o vestuário estabelecem eficazes ajustes reguladores ao frio, criando microambientes de relativo conforto. Essas soluções culturais são suplementadas por ajustes de aclimação que fornecem proteção às extremidades: termogênese sem calafrios; uma alta taxa de fluxo sangüíneo periférico para as extremidades; rápida condução do calor do interior para a superfície. Embora não seja bem compreendida, a elevada taxa metabólica básica dos inuít (povo do ártico) facilita a adaptação ao frio.

Os ajustes aos demais estresses do ártico são de natureza reguladora. A educação tradicional dos inuít ensinava a observar com atenção, conhecer a etologia animal e evitar riscos. Em conjunto, esses ajustes aumentavam as chances de sobrevivência da população. Os ajustes sociais e culturais aos efeitos potencialmente desorganizadores das noites e dias prolongados no Ártico podem ter ajudado a reduzir a incidência de histerias árticas e de outros casos de distúrbio mental ou fisiológico. A tradicional religião animista aliviava a ansiedade quanto aos recursos, congregava as populações em unidades sociais mais extensas, fornecia uma oportunidade para se redistribuir os bens e consolidar as obrigações sociais, e aumentava o fluxo de informações entre a população que, caso contrário, estaria mais dispersa.

A baixa produtividade biológica do meio ambiente terrestre era contornada por meio da exploração dos recursos litorâneos e de recursos migratórios do interior. Práticas matrimoniais, adoção, troca de cônjuges e parcerias para a divisão da carne contribuíram para a ampliação das relações de amizade e reciprocidade. Essas redes ajudavam a afastar o infortúnio da fome, elevando assim as possibilidades de vida dos indivíduos e das famílias. Controles populacionais eram empregados para reduzir o fardo de recém-nascidos durante épocas de estresse. Esses controles serviam também para estabilizar a estrutura populacional - aumentando o número de indivíduos produtivos e reduzindo o de membros pré-produtivos e não produtivos.

Em seus estágios iniciais, o impacto da mudança raramente é benéfico e, até o momento, tudo o que se pode dizer é que, do ponto de vista cultural e ecológico, esse impacto sobre a população inuít foi desfavorável. O estado de saúde da população começou a se deteriorar (conforme evidenciado pelo aumento de casos de anemia, obesidade, hipertensão arterial, hipercolesterolemia e perda de dentes), sem que houvesse uma melhora acentuada de problemas constantes como a otite média, gastrenterite, doenças respiratórias e problemas visuais. Contudo verificou-se uma redução drástica na incidência de tuberculose. Nas escolas, o aprendizado das crianças inuít é lento devido a problemas auditivos crônicos, técnicas de ensino passivas e desrespeito de professores não inuít para com seus alunos.

O avanço tecnológico do trenó motorizado foi incorporado antes mesmo de se obter um conhecimento adequado quanto ao reparo e à manutenção dos veículos. Isso gerou um descaso pelos meios tradicionais de transporte e intensificou a dependência dos salários para se manter uma tecnologia cara. No entanto, os inuít, em sua maioria, ficaram desempregados. Os inuít podiam ainda manter suas terras caçando nos fins de semana e trabalhando no dias úteis. Entretanto, surgem outros problemas. Uma vez que o trenó motorizado permite que se faça viagens para locais mais distantes, existe um maior risco de se ficar preso em uma área tão remota que impossibilite retornar a pé. A velocidade desses veículos aumenta o risco de enregelamento devido à ação conjunta do vento provocado pela velocidade do frio. Aquele que conduz o veículo não consegue ver se alguém que esteja viajando no trenó, que vem atrás, caiu, e já houve casos em que companheiros morreram congelados após caírem de seus trenós.

A adaptação às condições árticas, especialmente ao frio, sugere que ajustes reguladores podem ter êxito em isolar uma população contra forças seletivas do ambiente. Os inuít não manifestam quaisquer adaptações de desenvolvimento ou genéticas às condições árticas. Ao invés disso, seus ajustes fisiológicos são de natureza localizada (por exemplo, proteção às extremidades). As adaptações dos inuít às condições do norte do Alasca são essencialmente sociais e culturais - uma conclusão extraordinária e um tanto quanto surpreendente. Como prova disso, tais ajustes podem facilmente se desintegrar com a adoção de estilos de vida sociais e culturais inadequados à região. O Ártico representa hoje um fascinante laboratório natural para estudarmos quão flexíveis os sistemas sociais e culturais recém-importados podem ser para assegurar a sobrevivência em ambientes polares.

3. ADAPTABILIDADE HUMANA ÀS GRANDES ALTITUDES

A adaptação humana às zonas de grande altitude envolve uma combinação de adaptações comportamentais e fisiológicas que tornaram possível para as populações sobreviverem nesse ambiente de zoneamento vertical. A hipóxia representa o principal obstáculo. Nesse sentido, inúmeras adaptações de desenvolvimento são particularmente importantes. Um aumento do leito capilar, policitemia, reduzido gradiente de oxigênio alvéolo-arterial e outros mecanismos contribuem para facilitar a sobrevivência em um ambiente onde o oxigênio é escasso. Um outro obstáculo é o frio enfrentado por meio de ajustes fisiológicos e práticas culturais que modificam o estresse térmico por meio de vestimentas adequadas e, à noite, de abrigos apropriados. Os pés e as mãos, partes do corpo que ficam expostas, são protegidos por um maior fluxo sanguíneo para as extremidades, uma maior capilaridade nessas áreas e por temperaturas interiores moderadamente elevadas.

A baixa produtividade e a aridez da puna de grande altitude foram modificadas de modo a produzir mais calorias para a população humana: os herbívoros concentram a energia que se encontra dispersa nas regiões arbustivas da puna sob a forma de esterco, o qual, por sua vez, eleva a produtividade agrícola em regiões de menor altitude e permite um fluxo de vários alimentos para as áreas de pastoreio. Esse processo é facilitado por redes de troca interzonais. Tais padrões estão estreitamente ligados à gestão dos recursos, à história cultural e ao status social. As populações andinas contam com uma base de recursos múltiplos que, a longo prazo, lhes assegurará a sobrevivência.

É pouco provável que o sistema estável já descrito e analisado por alguns pesquisadores não seja afetado pelo processo de modernização. Contudo, a elasticidade da população andina através dos séculos e o valor adaptativo de suas práticas nos fazem crer que os novos habitantes têm mais a aprender com os quíchuas do que o inverso.

OBS: A crescente pressão populacional sobre os escassos recursos das regiões montanhosas acarretou, nos últimos anos, uma migração constante para as planícies. Uma interessante tentativa no sentido de trazer melhorias ao sistema nativo vem sendo realizada no Centro Internacional da Batata, em Lima. Essa pesquisa inclui o estudo de práticas de gestão da população montanhosa e seu comportamento comercial.

4. ADAPTABILIDADE HUMANA ÀS TERRAS ÁRIDAS

Para que sobrevivam em qualquer ecossistema, as populações têm de levar em conta os obstáculos impostos à vida.

Nas terras áridas, o desafio às populações humanas reside em determinar a quantidade de controle a ser exercido sobre os recursos hídricos e como fazer melhor uso da água obtida. De modo geral, os grupos humanos ficaram dispersos por essas regiões, mantendo, assim, baixas densidades por área. Os caçadores/coletores do Kalahari ainda hoje mantêm controles populacionais eficazes por meio de ajustes alimentares, sociais e culturais.

As mudanças cíclicas na aridez requerem formas flexíveis de organização social, estilo de vida nômade, ou modificações na tecnologia de utilização das águas. É de se esperar que sempre que a seca ocorra em ciclos frequentes (por exemplo, a cada dez anos), a população irá ajustar seu estilo de vida aos períodos mais secos desse ciclo. Foi exatamente o que se verificou entre as populações do Kalahari. Contudo, quando a seca é irregular ou imprevisível, as populações ajustam-se aos anos normais, atravessando um sério estresse durante os períodos secos. Por exemplo, as cheias do Nilo obedeciam a ciclos que variavam de décadas a séculos. A população, assim, ajustava-se às flutuações a curto prazo e reduzia as incertezas ignorando a probabilidade de tendências diferentes das conhecidas.

A sobrevivência do indivíduo também deve ser assegurada por comportamentos que conservem a água e que, ao mesmo tempo, permita uma evaporação refrescante e constante através da transpiração. Ajustes de aclimação alcançados por meio de uma pulsação menos acelerada, menores concentrações de sal no suor e taxas mais elevadas de respiração aumentam o grau de conforto. A maior parte dos ajustes, porém, é social e cultural. As vestimentas e o abrigo reduzem o calor do corpo ao proporcionar isolamento e promover perdas térmicas. Os horários de atividade são elaborados com o intuito de evitar a exposição ao sol forte e aos ventos secos, conservando, ao mesmo tempo, energia e líquidos. Esses ajustes às exigências do sistema termorregulador evitam a desidratação, insolação e possível morte.

Todos os grupos humanos em ecossistemas de deserto têm desenvolvido sistemas que visam à exploração dos recursos hídricos e de outros recursos. Alguns desertos restringem as opções viáveis a um grau extremo, enquanto outras áreas podem ser exploradas com a utilização de métodos que vão dos mais simples aos mais complexos. Uma opção seria explorar inúmeros recursos de águas de superfície por meio de comportamentos migratórios. Essa estratégia, muito comum entre caçadores/coletores e pastoralistas, é pouco viável para agricultores. Os caçadores/coletores baseiam sua adaptação na exploração de recursos vegetais, poucos dos quais escapam à sua atenção. A mobilidade também intensifica os ajustes sociais desse grupo à área, ao estabelecer um ciclo rítmico de agregação e dispersão que reflete ajustes à disponibilidade de água. Ajustes semelhantes podem ser encontrados entre os pastoralistas, exceto pelo fato de que eles estão mais voltados para a criação de animais e para o comércio com agricultores. No Saara, os padrões de vida dos nômades são mais altos do que os da população sedentária. A criação de rebanhos em áreas extremamente áridas só é possível quando associada ao nomadismo. No Irã, depois que a população tornou-se sedentária, observaram-se perdas de até 80% nas criações de animais.

Um maior controle sobre os recursos de uma área pode ser alcançado com a aplicação da tecnologia à exploração da água subterrânea, com a utilização do escoamento das águas de superfície e com o desvio das águas dos rios para os campos agrícolas. Em geral, essas formas de controle mais intenso sobre os recursos hídricos fazem-se acompanhar por uma mudança nos padrões de povoamento, que passam de migratórios a sedentários, muito embora possam persistir relações comerciais com grupos nômades. Esse maior controle também torna o sistema vulnerável a oscilações, sempre que os padrões normais de pluviosidade não satisfaçam as expectativas. Conforme sugerido por alguns estudos, os caçadores/coletores do deserto ajustam o tamanho de suas populações aos anos de secas periódicas, uma adaptação conservadora à mais desfavorável das condições. Esse tipo de medida torna-se necessária uma vez que uma seca rigorosa pode significar fome e morte para toda e qualquer população "em excesso". Grupos tecnologicamente mais avançados, por outro lado, estão fortemente centrados em seus sistemas de controle das águas e ajustam suas populações e tecnologia às condições encontradas nos anos "favoráveis". No Egito pré-histórico, encontramos evidências que atestam as graves consequências de se permitir que uma população exceda, em número, níveis sub-críticos para os períodos de seca.

A utilização das águas na bacia do rio Nilo evoluiu de uma irrigação natural para um controle cada vez maior das cheias sazonais. Até o início deste século, a maior parte das atividades de irrigação era gerenciada em nível local. Alguns estudos sugeriram que essa descentralização poderia introduzir na irrigação o tão almejado elemento de estabilidade. No entanto, as principais modificações ocorridas na irrigação na bacia do Nilo foram decorrentes do controle colonial britânico. As políticas coloniais britânicas ao mesmo tempo estimulavam o crescimento populacional, a intensificação agrícola e a irrigação permanente com base no represamento das águas de enchentes.

Outras formas de irrigação utilizavam o escoamento de águas de superfície e as águas subterrâneas, ambas poderiam ser melhor administradas pela mão-de-obra e pelas instituições políticas locais. Contudo, os custos de construção e manutenção eram tão elevados que, em geral, fazia-se necessário um poder politicamente centralizado para que comunidades estáveis pudessem se estabelecer nessas áreas. Um dos grandes desafios da expansão moderna para áreas de deserto é a avaliação dos custos envolvidos em fazer com que essas terras áridas se tornem produtivas. O controle intensificado sobre as áreas de deserto só tende a receber uma apresentação digna quando essas são de importância vital para a defesa territorial; para a exploração de recursos valiosos; para o acesso que elas proporcionam a uma área de valor simbólico (isto é, um "berço da religião") e para o suprimento de alimentos e fibras durante épocas em que a produção de outras áreas agrícolas torna-se deficiente.

Fazem-se necessárias mais pesquisas sobre as formas pré-históricas e contemporâneas de se enfrentar as limitações da disponibilidade de água. No passado, sistemas de irrigação deficientes fizeram com que terras áridas com grande potencial agrícola se transformassem em desertos biológicos. Hoje em dia, é preciso que se chegue a sistemas mais apropriados para explorar e, acima de tudo, proteger os recursos das terras áridas a longo prazo. Isso requer um sólido conhecimento acerca de flutuações a curto e a longo prazo da disponibilidade de água, de vegetais fisiologicamente adaptados e com potencial econômico, e do valor e das limitações do nomadismo pastoral em áreas em que as chuvas são imprevisíveis. É preciso que saibamos quais distribuições populacionais irão exceder em número os recursos de uma região, que, por sua vez, não poderão assegurar o bem-estar e a sobrevivência dessas populações. A seca prolongada no Sahel e o estudo científico sobre desertificação apresentam um importante desafio para os ecólogos. Metade dos países em todo o mundo possui parte de seu território em zonas áridas, das quais um terço está ameaçado de total perda de sua capacidade produtiva.

5. ADAPTABILIDADE HUMANA AOS CAMPOS

Os campos, temperados ou tropicais, apresentam problemas para as populações humanas que neles vivem. Dentre eles, o principal é a escassez de água durante todo o ano para que a agricultura seja regularmente praticada. Em virtude dessa escassez, desenvolvem-se as plantas xerófitas, e os rebanhos nômades têm de ser constantemente deslocados para que utilizem os recursos altamente dispersos dessas regiões.

Assim como a população da África Oriental, a população das grandes planícies baseou-se, primeiro, na caça de ungulados selvagens e, depois, na criação de animais domésticos. Ambas as áreas caracterizam-se por chuvas esporádicas e seca cíclica. Os ajustes humanos têm sido extraordinariamente semelhantes - exceto aqueles com respeito ao tamanho e composição dos rebanhos. A razão para essa diferença reside nas metas de cada grupo e em suas oportunidades de troca.

Na África Oriental, os rebanhos são maiores em número, mas relativamente pobres em qualidade (isto é, possuem um baixo peso por animal e uma baixa taxa de reprodução). No entanto, a forma como são conduzidos representa um ajuste racional a uma situação caracterizada por um impasse: ou ajustam-se aos períodos de seca e subexploram os recursos durante os anos promissores ou fazem pleno uso dos anos promissores e arriscam-se durante os anos de seca. O pastoralista nômade responde de inúmeras formas. Os rebanhos são explorados, sem que haja redução no tamanho dos mesmos, por meio do consumo pessoal. Os animais de pequeno porte fornecem carne, enquanto o gado produz leite e sangue. A dependência da produção de leite e sangue leva à maximização do número de fêmeas. Assim compostos, os rebanhos são capazes de rapidamente se recuperarem após episódios de seca e doenças. Sem que ocorram tais calamidades, os rebanhos crescem demasiadamente e tornam-se ingovernáveis. Mecanismos sociais atuam para dividir o rebanho, proporcionar ao doador status e bem-estar prolongados e fornecer a criadores menos bem-sucedidos oportunidade a curto prazo.

O pecuarista das grandes planícies tem o seu rebanho mais voltado para as demandas do mercado do que para uma produção de subsistência. Por esse motivo, sua estratégia dá menor ênfase às fêmeas, conferindo grande importância aos ganhos ponderais de cada animal. Ele ajusta o tamanho do seu rebanho ao preço da carne vigente no mercado e à capacidade do pasto de proporcionar os ganhos ponderais desejados. Nos últimos anos, suplementa-se o capim utilizado na alimentação por uma alimentação à base de cereais, antes do abate. Embora esse processo seja ineficaz em termos energéticos, ele tem sido justificado pelas condições de mercado.

Tanto nos campos da América do norte como nos campos da África Oriental, a utilização de água e dos pastos associa-se à mobilidade. No século passado, a invasão dos campos da América do norte por lavradores levou à construção de cercas pelas pradarias e a uma alteração na forma de criação do gado. Restringiu-se a área disponível ao criador de gado e desenvolveram-se formas mais intensivas de criação - tanto em termos de capital como de área. Em certos casos, essa intensificação assumiu a forma de uma agricultura mista, a qual combinava a pecuária com o cultivo de cereais. Na África Oriental, a agricultura é mais restrita em termos de área, em virtude das elevadas taxas de evaporação que impossibilitam a prática do "cultivo a seco", em diversas regiões. Embora as savanas não tenham sido cercadas para fins agrícolas, o deslocamento dos rebanhos restringiu-se por motivos políticos. A vida sedentária foi mais valorizada do que o nomadismo, e por esse motivo, perfuravam-se poços profundos a fim de restringir os pastos disponíveis aos rebanhos. O pisoteio do gado tem sido um problema em áreas próximas a esses poços e nas comunidades onde os nômades foram encorajados a se estabelecer.

As relações entre lavradores e criadores eram tensas tanto nos campos temperados como nos campos tropicais sempre que suas respectivas metas de produção tomavam rumos contraditórios. O pecuarista deseja obter uma boa taxa de troca por seus animais e fácil acesso a pastos livres. O agricultor também deseja obter uma boa taxa e, além disso, tem por objetivo limitar o deslocamento dos rebanhos. É provável que a experiência das grandes planícies se repita nas savanas da África Oriental: a vida cada vez mais sedentária da população leva à construção de cercas em terras próximas às fontes de água, dando origem a confrontos sociais. Isso acaba por levar ao surgimento de uma estratégia mista que reúne criação restritiva de animais e cultivo de cereais. A rápida expansão populacional da África Oriental verificada neste século [XX] praticamente assegura a intensificação no uso das savanas.

Em essência, a adaptabilidade humana aos campos assume a forma de ajustes reguladores de natureza social e cultural. Esses ajustes facilitam o acesso aos pastos e à água, ajudam a regular o tamanho e a composição dos rebanhos às condições sócio-econômicas e ecológicas prevalentes e estabelecem uma linguagem comum entre lavradores e pecuaristas. A especialização dos rebanhos, em detrimento da agricultura, ocorre em locais onde o cultivo é altamente constante ou onde foi possível garantir uma cooperação econômica relativamente permanente por meio de elos de parentesco.

Pela necessidade de água e pastos suficientes, os sistemas de ocupação das terras passaram a compreender maiores extensões de terra por família do que aquelas ocupadas em áreas mais úmidas. Ao se instituir tal sistema, a tendência é que surja uma estratégia mista. Tal estratégia reduz os conflitos entre agricultores e criadores; proporciona acesso à água e aos pastos e reduz a incerteza de mercado. As famílias podem, assim, dar maior ênfase à criação de animais ou à agricultura, de acordo com as condições econômicas ou ecológicas esperadas. Todavia, nas margens dos campos que fazem fronteira com áreas desérticas, o pastoralismo nômade talvez seja a única estratégia viável a longo prazo.

As pesquisas sobre a adaptação aos campos não foram ainda capazes de tratar adequadamente das relações sistêmicas entre estratégias a curto e longo prazos. Tem havido uma nítida tendência no sentido de converter os campos em terras agrícolas. A eficiência energética, a estabilidade a longo prazo e os lucros a curto prazo do sistema agrícola representam metas e soluções conflitantes. Não se exploraram ainda as suas conseqüências para os componentes humanos e não humanos do sistema.

6. ADAPTABILIDADE HUMANA AOS TRÓPICOS ÚMIDOS

As características das florestas pluviais tropicais influenciaram os padrões de adaptação das populações humanas. As características climáticas dos trópicos úmidos estimulam a produtividade biológica e a riqueza da formação das espécies. Grande parte da produção primária bruta retorna mais para conservação desse ecossistema complexo do que à produção líquida. Além disso, a floração e a frutificação obedecem a ciclos específicos por espécie, dificultando a disponibilidade de recursos alimentares e levando ao nomadismo. A qualidade dos solos apresenta grandes variações, sendo necessário um conhecimento especializado para a identificação de terras apropriadas para a agricultura intensiva.

Próximo aos principais rios ou ao longo do litoral, os povoados apresentam uma tendência a serem maiores devido à concentração de recursos protéicos no meio ambiente aquático e aos lucros relativamente altos da atividade pesqueira. Em áreas florestais, distantes dos recursos ribeirinhos ou litorâneos, a caça nômade, a coleta de alimentos ou a agricultura extensiva, associadas à criação de animais, são mais comumente praticadas. O ciclo do nomadismo é controlado pela dificuldade relativa de deslocamento durante a estação chuvosa e pela existência de recursos culturalmente identificados. Embora seja possível encontrar, nas florestas tropicais, grupos cuja subsistência dependa exclusivamente da caça ou da coleta de alimentos, a proximidade de grupos horticultores e a facilidade de cultivo de vegetais nesse ecossistema levaram a maior parte dessas populações a se tornar, pelo menos, agricultores de "meio-expediente".

As populações humanas têm sido relativamente pouco numerosas, porém a influência de missionários, o declínio de práticas ritualísticas que incorporam controles cibernéticos sobre as relações pessoas/ambiente, melhorias na assistência à saúde e o abandono da prática de infanticídio têm levado essas populações a se tornarem cada vez mais extensas. A duração dos alqueives e o grau de intensificação parecem estar nitidamente ligados à densidade populacional. As técnicas agrícolas extensivas têm sido altamente produtivas, porém as alterações demográficas demandam formas mais intensivas de cultivo.

Nos trópicos úmidos a ênfase é dada às culturas de tubérculos - mandioca e batata-doce nas regiões neotropicais, inhame na África e taro (cará) na Ásia. Tais culturas apresentam uma grande produção por unidade de mão-de-obra e de terra. Além disso, elas são resistentes a pragas e podem ser deixadas no solo tanto tempo quanto for necessário. A intensificação da agricultura pode se dar com a conversão de terras plantadas com cereais nesse tipo de cultura com a abordagem da agricultura arbórea, a prática da lavoura múltipla e um maior uso de tecnologias.

A capacidade de mão-de-obra é prejudicada pelo calor úmido, porém níveis moderados e regulares de atividade proporcionam um maior conforto e bem-estar. Abster-se de atividades durante o meio-dia térmico previne o cansaço, evita o superaquecimento e é socialmente benéfico.

O desafio imposto pela floresta tropical às populações humanas reside em como torná-la mais produtiva sem destruir sua rica diversidade. A infinidade de formas de vida lá existente é um tesouro biológico, e o lucro a curto prazo não deve incitar o homem a destruí-lo. Os sistemas de lavoura das populações nativas dessas florestas têm muito a nos ensinar acerca de como atingir a dupla meta de produções contínuas a longo prazo e necessidade a curto prazo.

7. A CIDADE E O ECOSSISTEMA NATURAL

Os sistemas urbanos possuem importantes características básicas em comum com os ecossistemas naturais. Ambos são compostos de fluxos interagentes de energia, matéria e informação. Contudo, as diferenças entre esses sistemas são tão importantes quanto as semelhanças entre eles. Os ecossistemas naturais são fortemente influenciados pelo papel estabilizador dos mecanismos de retroalimentação negativos. Os sistemas urbanos, por outro lado, são controlados pela população humana. No sistema urbano, controles naturais, como fome e doenças, são substituídos por controles humanos cuja eficácia tem-se revelado inconstante - por exemplo, os controles humanos de fato levaram a uma redução de doenças contagiosas, mas também a um aumento na incidência de doenças crônicas correlacionadas à poluição. Para que se tenha uma compreensão acerca dos ecossistemas urbanos, é necessário que se compreenda não só os limites naturais do ambiente, nas também como são formados os valores, como são formuladas as metas e como são implementadas as ações.

De um ponto de vista estritamente ecológico, a cidade industrial moderna é um parasito que vive às custas do ambiente natural, retirando-lhe os recursos e, em troca, devolvendo-lhe não mais do que lixo nocivo. O exame de um modelo simplificado dos fluxos de entrada e saída de energia e matéria revela que essa avaliação está em grande parte correta. As cidades de hoje frequentemente dependem de áreas distantes para atenderem às suas necessidades de combustível e alimentos. A produção primária dentro das cidades destina-se, antes de tudo, a proporcionar áreas verdes para fins estéticos, e não a fornecer alimentos para os seus habitantes
. Desse modo, a cidade moderna é melhor descrita como sendo um organismo consumidor, sendo demonstrável a semelhança básica entre um organismo vivo e uma cidade.

As relações entre as cidades e o meio que as cerca sofreram alterações na medida em que o poder político e a população foram deixando as áreas rurais e passando para áreas urbanas. O poder hoje se concentra em um número limitado de cidades, não só sob a forma de parques industriais que requerem energia, mas também de crescentes densidades populacionais e concentração de grandes instituições. Consequentemente, as opções de utilização dos recursos disponíveis às populações humanas estão cada vez mais baseados em uma necessidade de se atender às massas urbanas e a prioridades institucionais do que em uma compreensão quanto à base regional dos ecossistemas urbanos. Em um estudo clássico sobre o metabolismo das cidades, mostrou-se que as áreas urbanas apresentam grandes necessidades energéticas e que sua produção de lixo constitui uma séria ameaça ao meio que as cerca.

Por causa das complexas redes comerciais das cidades modernas e da falta de resistência por parte do hábitat local, as cidades foram se expandindo sem interrupções ou restrições. Quanto mais as cidades crescem, mais elas parecem atrair populações industriais e rurais. As populações rurais migram para as cidades na esperança de conseguirem melhores salários e maiores oportunidades de emprego, melhores padrões de vida e melhores hospitais, ou em virtude da substituição dos pequenos agricultores por grandes proprietários rurais cuja produção é totalmente mecanizada.

As relações entre as áreas rurais e urbanas são de natureza sistêmica. Os avanços nas comunicações atraíram os habitantes do campo para as cidades ("fator de atração"). Os salários per capta na Cidade do México em 1970 eram, por exemplo, de US$ 1 824, enquanto que em toda a zona rural esses não ultrapassavam US$ 622. Em praticamente todas as partes do planeta, os serviços públicos são melhores e mais acessíveis nas cidades do que no interior. Hospitais, infra-estrutura, utilidades públicas, diversão e escolas tendem a estar concentrados nas cidades. O investimento em áreas rurais, quando de fato ocorre, leva a novos fluxos migratórios, pois a educação resultante eleva as expectativas. Melhorias nas condições de saúde em áreas rurais tendem a fazer com que as populações tornem-se demasiadamente extensas para que a agricultura tradicionalmente praticada por pequenos lavradores tenha êxito em sustentá-la (isto é, "fatores de repulsão"). As rodovias também facilitam o acesso das populações rurais às cidades. Seus sonhos raramente se tornam realidade. Não há número suficiente de empregos, escolas e hospitais para acomodar essa investida de migrantes. Essas migrações também significam uma transição do poder político do campo para a cidade e a homogeneização de população rural dentro dos moldes urbanos.

A paisagem também sofre alterações. Terras que, no passado, eram excelentes para a agricultura, transformaram-se em subúrbios de grandes cidades ou foram afetadas pela criação de megalópoles. Por exemplo, em um dado local, em 1949, 70% das terras do estado eram classificadas como sendo essencialmente agrícolas, mas, com o crescimento da cidade mais próxima, os solos planos e profundos do vale foram considerados ideais para se reduzir os custos do desenvolvimento urbano. O valor das terras subiu tanto que os proprietários acabaram sendo induzidos a vendê-las. Esse padrão repetiu-se por todas as regiões dos Estados Unidos e em diversos locais do mundo, onde metade das melhores terras para agricultura foram urbanizadas.

A adaptabilidade de nossa espécie à vida em um mundo cada vez mais urbano deveria de fato ser um tópico para pesquisas. Os ajustes fisiológicos necessários para enfrentarmos a poluição do ar não são menos complexos do que aqueles observados na adaptação ao frio ou às grandes altitudes. As multidões e a vida agitada das cidades requerem complexos ajustes comportamentais e culturais que, a longo prazo, possuem uma grande importância para a nossa vida como animais sociais e criadores de símbolos e significados. A complexidade das análises urbanas tem até agora desencorajado os ecólogos. Esse descaso deve acabar, ainda que por nenhuma outra razão além do rápido desaparecimento de situações prístinas e a incorporação de todo o planeta sob a influência de controles e prioridades urbanas.

8. CONCLUSÃO

Os vários estudos de populações "simples" e "primitivas" refletem o desejo de se estudar populações ainda não bem compreendidas numa tentativa de se obter importantes conhecimentos sobre populações nativas antes que esse conhecimento se perca com a aculturação. Esta quando ocorre determina que os povos nativos terminem por adotar tecnologias adquiridas de sociedades industriais e estas tecnologias vêm rapidamente modificando seus hábitats e, em certos casos, reduzindo a adaptabilidade total das populações.

Podemos ficar tentados a pensar que essa mudança é um fenômeno inteiramente novo. Esse, de fato, não é o caso. Há milênios que as populações encontram-se envolvidas em um processo de mudança que ocasionou modificações em nós e na face do planeta. Qualquer mudança tem seu preço. Contudo, o preço pago pela "estabilidade" por certas populações inclui infanticídio, expectativas reduzidas de vida, alto índice de mortalidade infantil, suscetibilidade a doenças, e um suprimento de alimentos incerto ou insuficiente. Mais do que uma decisão consciente, foram esses os fatores que fizeram com que fosse mantida uma relação estável entre a população e a provisão de alimentos. Hoje em dia, a tecnologia reduziu a força de muitos desses fatores que, no passado, de fato limitavam o crescimento populacional. O preço pago por essa mudança foi muito alto - superpopulação, poluição, perda de ecossistemas naturais, aumento de doenças degenerativas e rápido escoamento de recursos.

Devemos duvidar se o ser humano irá algum dia decidir-se entre essas duas variáveis, isto é, estabilidade (que implica fome, baixa expectativa de vida e assim por diante) e instabilidade (que implica poluição e aumento de doenças degenerativas). Na verdade, a maior parte das nossas escolhas é de âmbito muito limitado e não reconhece suas implicações a longo prazo, ou sistêmicas. As poucas evidências disponíveis sugerem que a estabilidade dos sistemas tradicionais deve ser atribuída mais ao isolamento e à falta de alternativas do que a um reconhecimento de como se alcançar um perfeito equilíbrio entre populações e recursos naturais
. Esse é um pensamento sensato e faz com que futuras pesquisas sobre o processo de adaptabilidade humana tornem-se mais necessárias e relevantes.

Se os ecossistemas humanos de fato são contra-intuitivos (isto é, por demais complexos para que sejam corretamente compreendidos pela mente humana) e se, como resultado, nossas mentes simplificam sua complexidade e fazem inferências a partir de um conjunto de conhecimentos que contém informações tanto precisas como imprecisas sobre o estado em que o mundo se encontra, aí então, a adaptabilidade e a sobrevivência humanas realmente se tornam tarefas aterradoras. Supondo que isso não seja verdade, talvez fosse mais conveniente que, no futuro, as pesquisas estivessem menos interessadas em verificar o quão estáveis e adaptáveis temos sido e mais em verificar com que frequência não fomos bem sucedidos como comunidades - mas, ainda assim, prosperamos como espécie.

Os estudos sobre a adaptabilidade humana têm por objetivo final identificar propriedades sistêmicas comumente aplicáveis e compreender os processos humanos do comportamento de luta. O estudo de estratégias adotadas por todo um sistema, por exemplo, diversificação versus especialização na utilização dos recursos, fornece uma estrutura que pode conduzir pesquisas e explicar mudanças sociais, culturais e ecossistêmicas que se dão a longo prazo. Não conseguiremos chegar a uma compreensão acerca desses processos sistêmicos, a não ser que lidemos com problemas específicos e com as múltiplas respostas com que as populações reagem a eles. No futuro, os estudos ecológicos terão de integrar ainda mais os aspectos fisiológicos, comportamentais e ideológicos do uso que o homem faz dos recursos, caso tenham por objetivo trazer explicações teóricas mais pertinentes. As pesquisas sobre adaptabilidade humana têm uma tarefa cuja importância é mais do que meramente passageira: estamos estudando como enfrentamos os obstáculos no passado e como sobreviveremos no futuro.

�Outros papéis da vegetação nas cidades são: 1)melhorar as condições de zonas de concentração de calor (neat island); 2)remover gases e partículas poluentes; 3)reduzir o barulho; e 4)criar um hábitat para pequenos animais selvagens de hábitos migratórios.





� Esta é uma opinião do autor, Emílio Morán, em 1994.





